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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 029ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 7 DE ABRIL DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio 

Lunelli - Camilo Martins - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jerry 

Comper - Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos 

Vieira - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Oscar 

Gutz - Pepê Collaço - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

 Deputado Lucas Neves 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 

Breves Comunicações 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Recordou que Messias ficou conhecido como “Bessias” em uma 

conversa telefônica de 2016 entre a então presidente Dilma Rousseff e o Lula, que à época era investigado e seria indicado 
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para chefe da Casa Civil, como estratégia para garantir foro privilegiado. Enfatizou que os senadores que representem os 

anseios brasileiros façam perguntas duras na sabatina de Jorge Messias, indicado pelo presidente Lula a uma vaga no 

Supremo Tribunal Federal (STF). Criticou a sabatina anterior, feitas ao ex-ministro da Justiça Flávio Dino, que ficou a desejar. 

Solicitou que os nossos senadores se lembrem que serão avaliados por nós no mês de outubro, onde eles irão passar pela 

nossa sabatina. [Taquígrafa: Rubia] 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) - Registrou que recebeu com alegria uma placa da Abratec, empresa 

catarinense, pela passagem do Dia do Tricologista, citando que foi o autor, também lembrou que o Dia do Jornalista é 

comemorado neste dia. Alertou para a falta de profissionais capacitados para ministrarem aulas de educação religiosa no 

estado, citando que está circulando inclusive um abaixo-assinado entre os professores para chamar a atenção das 

universidades e Secretaria de Educação do Estado (SED), para a urgência da necessidade de programas que incentivem a 

formação de professores para esta área. Justificou que há falta de profissionais, e os que lecionam não tem formação 

específica. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) - Cumprimentou os presentes e de forma especial, a Dra. Sílvia, bem como 

mencionou a enfermeira Maria Cristina, por quem declarou possuir elevado respeito profissional, onde destacou a 

oportunidade de terem trabalhado juntos. 

Registrou a passagem do Dia Mundial da Saúde e mencionou que a data convidou à reflexão sobre o bem mais 

essencial, que é a vida das pessoas. Ressaltou que falar de saúde envolve dignidade, cuidado, respeito e compromisso com 

todos os cidadãos catarinenses. 

Destacou que a Comissão de Saúde acompanhou avanços e desafios em Santa Catarina e no Brasil e mencionou 

que o país possui um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, o Sistema Único de Saúde (SUS), responsável por 

garantir vacinação gratuita, atendimentos, exames, cirurgias, transplantes e ações de vigilância em saúde, acompanhando o 

cidadão ao longo de toda a vida. Afirmou que defender o SUS é defender a vida, especialmente dos mais necessitados. 

Pontuou que ainda persistem desafios, como filas de espera para consultas, exames e cirurgias, bem como a 

necessidade de fortalecimento da rede hospitalar e valorização dos profissionais de saúde, considerados a base do sistema. 

Abordou o envelhecimento da população e destacou que o aumento da longevidade representou uma conquista, 

mas advertiu para a necessidade de garantir qualidade de vida, acesso a serviços de saúde e políticas públicas voltadas à 

autonomia e ao bem-estar. Enfatizou que envelhecer com saúde deveria ser um direito, e não um privilégio. 

Alertou para o crescimento dos casos relacionados à saúde mental e mencionou o aumento de adoecimentos 

decorrentes do estresse, da sobrecarga de trabalho, da pressão por metas e da falta de condições adequadas no ambiente 

laboral. Registrou que quadros de ansiedade, depressão e síndrome de esgotamento profissional já eram realidade em 

diversos lares, defendeu a promoção de ambientes saudáveis, o fortalecimento da rede de atenção psicossocial e o combate 

ao preconceito relacionado às doenças mentais. 

Destacou a importância de investimentos em prevenção, como alimentação saudável, vacinação, prática de 

atividades físicas e diagnósticos precoces, e afirmou que educação e saúde são ferramentas fundamentais para salvar vidas 

e reduzir custos ao sistema. 

Manifestou que defender a saúde implicou a adoção de políticas públicas eficientes, com financiamento adequado, 

gestão responsável e centralidade das pessoas nas decisões. Concluiu apelando para que os governantes priorizem 

efetivamente a saúde. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) - Solicitou a apuração de denúncias divulgadas pela imprensa envolvendo 

ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). Explicou que esse cenário evidencia uma séria crise de confiança da população 

nas instituições, algo prejudicial ao país. Mencionou investigações que não se concluem, ausência de regras claras e decisões 

com aparência política. Ressaltou ainda que ninguém está acima da lei e que aqueles que ocupam os cargos mais altos 

devem ser os primeiros a dar exemplo. Para ele, defender investigações não significa atacar o Supremo, mas sim fortalecê-

lo, corrigir falhas e garantir que a confiança no Brasil seja restabelecida. “Sem confiança,” afirmou, “não há democracia que 

se sustente.” [Taquigrafia: Meibel] 

DEPUTADO ALEX BRASIL (Orador) - Discorreu sobre a tramitação de ações no Supremo Tribunal Federal (STF) 

referentes ao Estado de Santa Catarina, especificamente no tocante à aprovação de cotas por este Parlamento. Ressaltou 

que o Ministro Gilmar Mendes solicitou que esta Casa se pronunciasse oficialmente sobre a matéria. 
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Frisou que as cotas devem visar ao amparo dos mais necessitados, transcendendo a questão meramente 

ideológica. Observou que, apesar da manifestação enviada por este Poder Legislativo ao ministro, uma desembargadora 

catarinense suspendeu a eficácia da lei aprovada em Plenário. 

Apontou a existência de manobras articuladas pela oposição para impedir a vigência de leis aprovadas por 

deputados de direita, recorrendo sistematicamente ao STF sempre que derrotados nesta Casa. 

Lamentou a decisão do Ministro Gilmar Mendes de retirar o processo da Segunda Turma e remetê-lo ao Plenário 

do STF, onde a derrota é considerada provável, sob o argumento de que a maioria dos ministros da Corte foi indicada pelas 

gestões dos presidentes Lula e Dilma. 

Teceu críticas às reitorias das universidades e lembrou que, nos termos da Constituição Federal, nenhum agente 

do Poder Público Federal possui competência para interferir na autonomia legislativa do Estado. 

Apontou, por fim, um desrespeito do Poder Judiciário para com o Poder Legislativo, manifestado por recorrentes 

interferências que impedem os deputados, eleitos pelo voto popular, de exercerem seu mandato em favor do povo, em 

detrimento de interesses puramente partidários. [Taquigrafia: Guilherme] 

********** 

Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) - Frisou que, há pouco tempo, o Brasil foi mobilizado por debates 

acerca da lei contra a misoginia. Ressaltou que, concomitantemente, o Estado de Santa Catarina registrou o assassinato de 

mais duas mulheres, questionando a ausência de manifestações das parlamentares que atuam na defesa dos direitos 

femininos nesta Casa sobre os referidos casos. 

Lembrou que, neste Parlamento, as deputadas de oposição coordenam a Secretaria da Mulher, a Procuradoria da 

Mulher, o Observatório da Violência contra a Mulher e a Bancada Feminina. Apontou que, embora existam quatro órgãos 

estruturados para a gestão de apenas duas parlamentares, os índices de violência permanecem inalterados. 

Apresentou imagens das duas vítimas que tiveram suas vidas ceifadas, questionando a eficácia das políticas 

públicas promovidas por tais coordenadorias na proteção dessas mulheres. Afirmou que o sistema falha na segurança efetiva, 

classificando os discursos atuais como fictícios. 

Citou que ambos os crimes foram perpetrados por homens violentos e criminosos que deveriam estar detidos, 

destacando que um dos agressores já possuía antecedentes criminais e, ainda assim, encontrava-se em liberdade. 

Comentou que o sistema é falho no tocante à proteção social ao permitir a impunidade, salientando que ambos os 

crimes ocorreram durante o benefício da saída temporária de Páscoa. Informou que, no Estado, cerca de dois mil presos 

foram beneficiados, enquanto em São Paulo esse número pode chegar a 30 mil. 

Chamou a atenção para o fato de que, enquanto criminosos forem tratados como vítimas, novas vítimas serão 

produzidas por políticas públicas defasadas, as quais, segundo a oradora, vêm sendo promovidas pela esquerda no 

país. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão para 

divulgação da 105ª Kerbfest e 18ª Fecarroz. Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia 

********** 

Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0069/2026, de autoria do Deputado Marcos Vieira, que 

declara de utilidade pública o Instituto Catarinense de Inovação Social - ICIS e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 



27/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.028  5 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0110/2026, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que 

dispõe sobre a cessão de uso de espaços físicos em imóveis de propriedade do Estado de Santa Catarina, sob a administração do 

Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0562/2025, de autoria do Deputado Lunelli, que declara de 

utilidade pública o Clube Caça e Tiro Frederico Donner, do município de Timbó e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0767/2025, de autoria do Deputado Sérgio Motta, que 

declara de utilidade pública a Associação Escola de Vencedores, de Chapecó, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0057/2026, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, solicitando ao Secretário de 

Estado da Saúde, informações a acerca das UTIs Neonatais na região da AMVALI. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0101/2026, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando ao Governador do Estado do Rio 

Grande do Sul, apelo pelo andamento do Processo Administrativo n° 029150-0435/15-0 junto ao DAER/RS, relacionado a um 

corredor logístico rodoviário estratégico entre o Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 
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Moção n. 0102/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando aos Policiais Militares Renato Esquibel 

De Werk, Rodrigo William Oliveira Silva e Cristiano da Silva Leôncio, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0103/2026, de autoria do Deputado Junior Cardoso, manifestando aos Policiais Militares Michael Andrade 

e Tiago Borges, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0104/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando aos Policiais Tiago Teixeira Ghilardi, 

Carlos Cesar Dutra, Jean Carlo Becker, Luciano dos Santos e Everton Burg, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h14, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 015ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 7 DE ABRIL DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h14, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio 

Lunelli - Camilo Martins - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jerry 

Comper - Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos 

Vieira - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Oscar 

Gutz - Pepê Collaço - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0562/2025, 0767/2025, 0069/2026, e 0110/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0228/2026 e 0229/2026, de autoria do Deputado Neodi Saretta; 0230/2026, de autoria do 
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Deputado Fernando Krelling; 0231/2026 e 0232/2026, de autoria do Deputado Lunelli; 0233/2026, de autoria do Deputado 

Napoleão Bernardes; e 0234/2026, de autoria do Deputado Jessé Lopes. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 0918 a 0975. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

Neste momento, o sr. Presidente concede a palavra, pela ordem, ao Deputado Sargento Lima. 

DEPUTADO SARGENTO LIMA - Comentou que hoje, 7 de abril, comemora-se o Dia do Jornalista. E, em nome, do 

jornalista Tarcisio Poglia, seu grande amigo, estendeu cumprimentos a todos os jornalistas do estado de Santa Catarina, bem 

como aos profissionais da Alesc, reconhecendo o trabalho relevante que realizam informando o cidadão catarinense de tudo 

o que acontece no estado, no Brasil e no mundo. 

DEPUTADO JULIO GARCIA - A Presidência endossou os cumprimentos do Deputado Sargento Lima em 

homenagem ao Dia do Jornalista. Em nome da Assembleia Legislativa, cumprimentou a todos aqueles que exercem essa 

profissão tão importante para a convivência social e para a informação de todos. Parabenizou todos os jornalistas que atuam 

no estado de Santa Catarina e os que trabalham no Poder Legislativo, por prestarem relevantes serviços na área de 

comunicação da Casa. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) - Manifestou solidariedade aos manifestantes do bairro Pinheirinho, em Criciúma, 

que foram às ruas em razão da insegurança e dos furtos, especialmente de fios, que têm causado transtornos à comunidade. 

Informou que os manifestantes solicitaram providências à Prefeitura e às forças de segurança, afirmando 

compreender a insatisfação da população. Relatou que situações semelhantes também ocorrem em seu bairro, com 

frequentes interrupções no fornecimento de energia elétrica em decorrência de furtos de fiação. 

Avaliou que o agravamento do problema estaria relacionado à atuação do Ministério Público, do Judiciário e à 

existência de leis consideradas permissivas. Salientou, por outro lado, que a Prefeitura de Criciúma realiza ações dentro de 

suas limitações, com programas de acolhimento e encaminhamento ao trabalho. 

Frisou que muitos indivíduos em situação de rua não aderem às iniciativas oferecidas, permanecendo nas vias 

públicas, e apontou dificuldades enfrentadas pelas forças policiais diante da baixa permanência das prisões. Defendeu a 

adoção de medidas mais rigorosas, incluindo a possibilidade de internação compulsória de dependentes químicos. 

Mencionou, ainda, a necessidade de desestimular a permanência nas ruas por meio da não concessão de esmolas ou 

doações diretas, sugerindo que a ajuda seja direcionada a formas estruturadas de assistência. 

Destacou projeto de lei de sua autoria, em tramitação na Comissão de Segurança Pública, que prevê sanções 

administrativas e multas de até R$250 mil para quem adquirir ou processar materiais furtados. Ressaltou que a 

proposta busca desarticular a cadeia econômica desses crimes, aliada ao reforço da fiscalização, a fim de reduzir sua 

incidência. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, às 10h, conforme calendário especial. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI  
 

PROJETO DE LEI N° 259/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Alfredense de Proteção Animal, de Alfredo 

Wagner e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 
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Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Alfredense de Proteção Animal, com sede 

no Município Alfredo Wagner. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Alfredo Wagner LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Alfredense de Proteção Animal  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Alfredense 

de Proteção Animal, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Alfredense de Proteção Animal, tem por 

finalidade desenvolver a conscientização social sobre o bem-estar animal, atuando ativamente no combate aos maus-tratos e 

ao abandono de espécies domésticas e silvestres. Nossos objetivos englobam desde o suporte educativo sobre a legislação 

vigente e o incentivo às denúncias de abusos, até a realização de ações práticas, como campanhas de castração para o 

controle populacional, assistência médico-veterinária a animais em situação de risco e o apoio operacional em resgates, 

buscando sempre integrar o amor à natureza à realidade da nossa comunidade conforme a disponibilidade de nossos recursos. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 260/2026 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que "Consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o 

Calendário Oficial do Estado" para Instituir a “Semana Estadual de Conscientização 

sobre o Holocausto” no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Estadual de Conscientização sobre 

o Holocausto, a ser realizada anualmente, preferencialmente na semana do dia 27 de janeiro, data internacional em memória 

das vítimas do Holocausto. 

Art. 2° A Semana Estadual de Conscientização sobre o Holocausto tem como objetivos: 

I - promover o conhecimento histórico sobre o Holocausto; 

II - conscientizar a população acerca das consequências da intolerância, discriminação e perseguição; 
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III - incentivar o respeito à diversidade religiosa, étnica, cultural e política; 

IV - combater o revisionismo histórico e a disseminação de informações falsas; 

V - fomentar valores de paz, convivência harmônica e dignidade humana. 

Art. 3° Durante a semana instituída por esta Lei, poderão ser realizadas, entre outras, as seguintes atividades: 

I - palestras educativas em escolas, universidades e espaços públicos; 

II - exposições fotográficas e históricas;  

III - exibição de filmes e documentários; 

IV - seminários, debates e apresentações culturais; 

V - disponibilização de acervos históricos e informativos; 

VI - ações educativas itinerantes em diferentes regiões do Estado. 

Art. 4° As atividades poderão ser promovidas: 

I - na sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC; 

II - em instituições de ensino públicas e privadas; 

III - em museus, centros culturais e outros espaços públicos adequados; 

IV - em parceria com entidades nacionais e internacionais voltadas à preservação da memória histórica. 

Art. 5° O Poder Executivo poderá firmar parcerias e convênios com instituições públicas e privadas, nacionais 

ou estrangeiras, visando à implementação e ao fortalecimento das ações previstas nesta Lei. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, podendo ser suplementadas, se necessário. 

Art. 7° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo Único desta Lei. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531,de 5 de dezembro de 2022)  

ANEXO ÚNICO  

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

 Semana Estadual de Conscientização sobre o Holocausto - 27 de janeiro 

............................................................................................................................... " (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Submete-se à elevada apreciação o presente Projeto de Lei que visa instituir, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, a “Semana Estadual de Conscientização sobre o Holocausto”, com o propósito de preservar a memória histórica, 

promover a educação cidadã e combater todas as formas de discriminação, intolerância e revisionismo 

O Holocausto representa um dos períodos mais sombrios da história da humanidade, marcado pela 

perseguição sistemática e extermínio de milhões de pessoas, especialmente judeus, por motivos étnicos, religiosos e 

políticos. A lembrança desses fatos não se limita ao passado, pois suas consequências e lições permanecem atuais, 

exigindo constante vigilância da sociedade. 

A proposta busca fomentar, especialmente entre as novas gerações, o conhecimento histórico fundamentado, por 

meio de atividades educativas como palestras, exposições, exibição de filmes, acervos fotográficos e ações culturais. Trata-se de 

uma iniciativa que fortalece valores como respeito, dignidade humana, liberdade religiosa e convivência pacífica entre diferentes. 

Além disso, o projeto reforça o compromisso do Estado de Santa Catarina com a promoção da verdade 

histórica e com o combate a narrativas distorcidas ou revisionista, contribuindo para a construção de uma sociedade mais 

justa, consciente e plural. 

Destaca-se, ainda, a possibilidade de cooperação institucional com entidades nacionais e internacionais, inclusive 

com organizações dedicadas à preservação da memória do Holocausto, ampliando o alcance e a qualidade das ações propostas. 
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Diante disso, a presente iniciativa se mostra de relevante interesse público e alinhada aos princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana, da educação e da promoção dos direitos humanos. 

Certo de que a causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 261/2026 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que "Consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o 

Calendário Oficial do Estado" para Instituir a Semana de Conscientização e Prevenção 

ao Uso de Drogas nas escolas da rede pública e privada e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída a Semana de Conscientização e Prevenção ao Uso de Drogas, a ser realizada 

anualmente nas escolas da rede pública e privada, preferencialmente no mês de junho. 

Art. 2° A Semana tem como objetivo promover a conscientização de crianças e adolescentes sobre os riscos 

do uso de drogas, fortalecendo a prevenção e o cuidado com a saúde física, mental e social. 

Art. 3° Durante a Semana, poderão ser desenvolvidas as seguintes atividades: 

I - realização de círculos de palestras e rodas de conversa voltadas aos alunos do 6° ao 9° ano do Ensino 

Fundamental e 1° ao 3° ano do Ensino Médio; 

II - produção e exposição de cartazes educativos com mensagens de conscientização, com foco na 

valorização da liberdade de escolha e no combate ao uso de drogas; 

III - incentivo à leitura e produção de resumos de obras literárias relacionadas ao tema, especialmente nas 

disciplinas de Língua Portuguesa; 

IV - exibição de filmes educativos seguidos de debates e produção de resumos críticos; 

V - outras ações pedagógicas que promovam a prevenção e a conscientização sobre o tema. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá firmar parcerias com órgãos públicos, entidades da sociedade civil, 

profissionais da saúde, educação e segurança pública, bem como comunidades terapêuticas, para a execução das 

atividades previstas nesta Lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo Único desta Lei. 

Art 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531,de 5 de dezembro de 2022) 

 ANEXO ÚNICO  

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

                                                   Semana de Conscientização e Prevenção ao Uso de Drogas nas 

                                        escolas da rede pública e privada - mês de junho 

                      ............................................................................................................................... " (NR) 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei nasce de uma realidade que não pode mais ser ignorada. O uso de drogas tem atingido 

cada vez mais cedo nossos jovens, impactando diretamente a saúde, a convivência familiar e o futuro de toda uma geração. 

A escola é um dos espaços mais importantes para a prevenção. É ali que se formam valores, se constroem 

escolhas e se abre o diálogo. Por isso, criar uma semana específica de conscientização é uma forma prática de levar 

informação clara, acessível e verdadeira aos alunos. 
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Hoje, muitos estudantes têm contato com a prevenção por meio do Programa Educacional de Resistência às 

Drogas e à Violência (PROERD), que cumpre um papel importante nos anos iniciais. No entanto, após a conclusão do 

programa, esses jovens acabam ficando sem continuidade nesse processo de orientação. Justamente na fase da 

adolescência, quando aumentam as influências externas, as pressões sociais e a curiosidade, falta um reforço contínuo de 

informação e conscientização. 

Essa ausência de acompanhamento abre espaço para dúvidas, desinformação e, muitas vezes, para escolhas 

que podem comprometer toda uma vida. Por isso, é fundamental garantir que o tema não seja tratado de forma pontual, mas 

sim contínua, reforçando ao longo dos anos escolares a importância de dizer não às drogas. 

A proposta vai além de palestras. Ela envolve leitura, reflexão, produção de conteúdo e debates. Quando 

o jovem entende que o uso de drogas compromete sua liberdade, seus sonhos e sua vida, ele passa a enxergar o 

problema de forma mais real. 

Também é fundamental aproximar profissionais, comunidade e poder público, fortalecendo uma rede de apoio 

e prevenção. Falar sobre drogas é prevenir. E prevenir é salvar vidas. 

Diante do exposto, submeto à apreciação dos nobres Pares desta Casa Legislativa a presente proposição. 

Certo de que a matéria é de relevante interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 262/2026 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa 

dos Pescadores, realizada nos municípios do Estado de Santa Catarina, e altera o Anexo 

I da Lei n° 17.565, de 2018, que "Consolida as leis sobre o Patrimônio Cultural do Estado". 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa dos 

Pescadores que são realizadas anualmente em todo o estado catarinense. 

Art. 2° A Festa dos Pescadores é reconhecida como manifestação cultural de relevante interesse social, 

histórico e econômico, representando a fé, a tradição e a identidade da comunidade pesqueira de cada município. 

Art. 3° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° O Poder Executivo, por meio da Fundação Catarinense de Cultura ou órgão competente, adotará as 

providências necessárias ao registro e à salvaguarda da manifestação cultural de que trata esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO I DA LEI N° 17.565, DE 6 DE AGOSTO DE 2018) 

"ANEXO I  

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

................................................................................. 

PATRIMÔNIO CULTURAL  LEI ORIGINAL 

................................................................................. 

FESTA DOS PESCADORES DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 ............................................................................... 
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JUSTIFICAÇÃO 

A cultura constitui o elo que conecta gerações, preserva a memória coletiva e projeta a identidade de um povo 

no tempo e no espaço. Nesse contexto, a Festa dos Pescadores que são realizadas em vários municípios catarinenses, 

despontam como uma das mais autênticas expressões do Patrimônio Cultural Imaterial de Santa Catarina. 

Ao longo dos anos, esses eventos se consolidaram como principal marco religioso e cultural das comunidades 

pesqueiras, reunindo atualmente milhares de pessoas, entre moradores e visitantes provenientes de diversas regiões do 

Estado e do país. Mais do que uma celebração religiosa, a festa caracteriza-se como uma manifestação plural, envolvendo 

música, teatro, gastronomia típica, literatura e artesanato, preservando e transmitindo saberes e fazeres tradicionais que 

compõem a identidade catarinense. 

A festa tem desempenhado papel essencial na coesão social da comunidade, promovendo o sentimento de 

pertencimento entre pescadores, suas famílias e a sociedade em geral. 

A inclusão da Festa dos Pescadores no rol de bens protegidos pelo Patrimônio Cultural Imaterial do Estado 

de Santa Catarina não apenas reconhece sua relevância histórica e cultural, mas também assegura meios institucionais para 

sua preservação e promoção futuras. Tal reconhecimento configura-se, ainda, como um ato de justiça para com as gerações 

passadas que fundaram e sustentaram essa tradição, bem como um compromisso com as futuras gerações, que herdarão 

esse legado de fé, identidade e pertencimento. 

Diante do exposto, submeto à apreciação dos nobres Pares desta Casa Legislativa a presente proposição, 

convicto de que seu valor transcende o âmbito local e se insere na política mais ampla de valorização do patrimônio cultural 

catarinense, contribuindo para a preservação da diversidade e riqueza do nosso Estado. 

Certo de que a matéria é de relevante interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 263/2026 

Confere disciplina à realização de cuidados íntimos com crianças na Educação Infantil e 

no Ensino Fundamental I no Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

Art. 1° Na Educação Infantil, no âmbito das instituições públicas e privadas do Estado de Santa Catarina, os 

cuidados íntimos com as crianças, compreendendo, especialmente, banho, troca de fraldas, troca de roupas e auxílio para 

utilização do banheiro, deverão ser realizados prioritariamente por profissionais do sexo feminino. 

Art. 2° As atividades pedagógicas, bem como aquelas que não envolvam contato íntimo com as crianças, 

poderão ser desempenhadas por profissionais de ambos os sexos, sem qualquer distinção. 

Art. 3° Os profissionais do sexo masculino que, na data de publicação desta Lei, exerçam funções relacionadas 

aos cuidados íntimos com crianças deverão ser aproveitados em outras atividades compatíveis com o cargo que ocupam, 

assegurada a manutenção integral de sua remuneração e demais direitos funcionais. 

Art. 4° No âmbito do Ensino Fundamental I, sempre que houver necessidade de auxílio à criança para 

utilização do banheiro ou para realização de atos de higiene pessoal, o acompanhamento deverá observar, preferencialmente, 

a atuação de profissional do sexo feminino. 

Art. 5° O disposto nesta Lei aplica-se, igualmente, aos cuidadores, auxiliares e demais profissionais 

responsáveis por crianças com deficiência ou necessidades especiais, independentemente da nomenclatura do cargo. 

Art. 6° As instituições de ensino deverão adotar medidas administrativas e organizacionais necessárias ao fiel 

cumprimento desta Lei, podendo estabelecer protocolos internos que assegurem: 

I - a proteção integral da criança; 

II - a transparência na execução dos cuidados íntimos; 

III - a prevenção de situações de risco ou constrangimento;  

IV  - a segurança jurídica dos profissionais envolvidos. 

Art. 7° A implementação das disposições desta Lei não implicará prejuízo à organização administrativa das 

instituições de ensino, devendo ser observados os princípios da razoabilidade, da eficiência e da proteção prioritária da criança. 
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Art. 8° O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, para assegurar sua plena execução. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 23/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo estabelecer diretrizes claras quanto à realização de cuidados íntimos 

com crianças no ambiente escolar, especialmente na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I. 

A iniciativa inspira-se em oitivas, diálogos e sugestões de pais, educadores e lideranças em geral, adaptando-

a à realidade catarinense e ao ordenamento jurídico vigente, com o intuito de fortalecer mecanismos de proteção à criança e 

conferir maior segurança às famílias e aos profissionais da educação. 

Os cuidados íntimos, como banho, troca de fraldas e auxílio em higiene pessoal, envolvem situações sensíveis 

que exigem atenção redobrada do Poder Público. A ausência de diretrizes normativas claras pode gerar insegurança, 

interpretações divergentes e situações de risco, tanto para as crianças quanto para os profissionais envolvidos. 

A proposta não tem caráter punitivo ou discriminatório, mas sim preventivo e organizacional, buscando 

minimizar vulnerabilidades e assegurar um ambiente escolar mais seguro e confiável. 

Além disso, a medida também contribui para resguardar os próprios profissionais, evitando situações que 

possam dar margem a interpretações equivocadas ou acusações indevidas, reforçando a necessidade de organização 

institucional adequada dessas atividades. 

Diante disso, a presente proposição visa conciliar proteção integral da criança, segurança jurídica e 

organização administrativa das instituições de ensino. 

Certo de que a causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 986, de 24 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor FRANCISCO ODILBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR, matrícula n° 13883, 

do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-69, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 24 de 

abril de 2026 (GAB DEP SARGENTO LIMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000020465-9 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 987, de 24 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

9335 PEDRO MARCOS FARIA DA SILVA 12 13/04/2026 SEA 00007872/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000001738-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 988, de 24 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 075/2026, firmado pela ALESC e a empresa Acwm Serviços 

em Psicologia Ltda, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 075/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder 

Executivo - Fundação Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA 

DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000057972-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 989, de 24 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 076/2026, firmado pela ALESC e NADYA CRISTINA 

GOTTARDI SLUMINSKI, 741.503.169-XX, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 
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CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 076/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder 

Executivo - Fundação Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA 

DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000057972-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 990, de 24 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 077/2026, firmado pela ALESC e a Talita Francieli de Mello 

Cabral Pedroza 00729491986, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 077/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder 

Executivo - Fundação Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA 

DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000057972-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 991, de 24 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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CONSIDERANDO o Contrato CL n° 078/2026, firmado pela ALESC e 35.039.183 Ledir Cleri 

Dreher, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 078/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder 

Executivo - Fundação Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA 

DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000057972-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 992, de 24 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica n° 81/2024, celebrado em 04/10/2024, e seu 

1° aditivo firmado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), sob CNPJ:83.599.191/0001- 87, em 

conjunto com Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina (PJSC), sob CNPJ: 83.845.701/0001-59, Tribunal De Contas De 

Santa Catarina (TCE/SC), sob CNPJ: 83.279.448/0001-13, Tribunal Regional Eleitoral De Santa Catarina (TRE-SC), sob 

CNPJ: 05.858.851/0001-93, Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (TRT-12), sob CNPJ: 02.482.005/0001-23, a fim 

de manter a colaboração interinstitucional na área da saúde dos seus servidores e membros, com a criação de Grupo Gestor 

de Ações em Saúde Preventiva e respectivos Planos de Ação (PA) e fluxos. 

RESOLVE:  

Art. 1° Para representar a ALESC, durante sua vigência, ficam designadas as seguintes servidoras 

com as respectivas atribuições: 

I - SANDRA REGINA ECCEL, matrícula n° 9633, Coordenadora de Saúde e Assistência, lotação 

DGP - COORDENADORIA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA, como Titular; e 

II - THAIZ BORGES MARTINS, matrícula n° 11545, Assistente Social, lotação 

DGP - COORDENADORIA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA, como Suplente. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogada a Portaria n° 2270, de 30 de outubro de 2024. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000013813-3 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 993, de 27 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

6300 MARIO CECHETTO MACHADO PACHECO 30 13/04/2026 SEA 00007793/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000022910-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 994, de 27 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 083/2026, firmado pela ALESC e a empresa Priscylla Alves 

Campos, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 083/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOSÉ AIRTON STANG, matrícula n° 11029, servidor do Poder Executivo - Secretaria de 

Segurança Pública à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000003836-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 995, de 27 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 052/2026, firmado pela ALESC e a empresa Giovana Pedroso 

& CIA LTDA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 
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CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 052/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - PAULO CESAR WILPERT, matrícula n° 3769, servidor do Poder Executivo - Fundação 

Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000001847-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 996, de 27 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 053/2026, firmado pela ALESC e a empresa João Paulo 

Nunes Borges, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 053/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - PAULO CESAR WILPERT, matrícula n° 3769, servidor do Poder Executivo - Fundação 

Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000001847-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 997, de 27 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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CONSIDERANDO o Contrato CL n° 054/2026, firmado pela ALESC e Karina Manarin 862.894.469-

XX, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 054/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - PAULO CESAR WILPERT, matrícula n° 3769, servidor do Poder Executivo - Fundação 

Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000001847-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 998, de 27 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 055/2026, firmado pela ALESC e Paulo Cesar dos Santos 

008.690.309-XX, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 055/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - PAULO CESAR WILPERT, matrícula n° 3769, servidor do Poder Executivo - Fundação 

Catarinense de Educação Especial à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000001847-2 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE SUSPENSÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90015/2026 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, n° 310, 

Centro, Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados da suspensão do Pregão Eletrônico N° 90015/2026, 

cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de suporte/operação dos 

sistemas de sonorização, de vídeo/projeção, de videoconferência, e de votação eletrônica nos eventos internos da Alesc, em 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; de manutenção preventiva e corretiva para os equipamentos de sonorização, 

de vídeo/projeção, de videoconferência e de votação eletrônica da Alesc; e de locação de equipamentos e suporte/operação 

para os eventos externos realizados pela Alesc, em razão da necessidade de análise detalhada das impugnações interpostas. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

 

Processo SEI 24.0.000002015-6 
————  * * * ————  

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90019/2026 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90019/2026 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Aquisição de no-breaks tipo rack-mount, de acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 14/05/2026 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www2.alesc.sc.gov.br/licitacoes. 

Código de registro TCE: 5DA560A03782693D6CD783531A35B2C338165620. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000061026-0 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 398/2021 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: W&M Publicidade Ltda EPP. 

CNPJ:01.527.405/0001-45. 

OBJETO: 1.1. O presente termo aditivo tem por objeto a alteração quantitativa do Contrato n° 398/2021, mediante o acréscimo 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente contratado, visando à ampliação do quantitativo de serviços. 1.2. Em 

decorrência do acréscimo, o valor total do contrato passa de R$31.455,00 (trinta e um mil, quatrocentos e cinquenta e cinco 

reais) para R$39.318,75 (trinta e nove mil, trezentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos) representando um acréscimo 

de 25% sobre o valor inicial. 
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VALOR GLOBAL: R$39.318,75 (trinta e nove mil, trezentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos). 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, produzindo efeitos a partir dessa 

mesma data. 

DATA DA ASSINATURA: 23/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; Mirna 

Martins de Carvalho, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000014370-6 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 78/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 35.039.183 Ledir Cleri Dreher. 

CNPJ: 35.039.183/0001-33. 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Ledir Cleri Dreher para prestação de serviços de tradução e interpretação da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), a serem realizados durante o evento “Seminário Autismo: Caminhos para a Inclusão, 

Intervenção e Apoio às Famílias”, a ocorrer de forma presencial no município de Ascurra, no dia 23 de abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$903,32 (novecentos e três reais e trinta e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 17/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; Ledir Cleri Dreher, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000057972-9 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 85/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Primer Produção e Locação Ltda. 

CNPJ: 00.729.393/0001-79. 

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos cedidos à ALESC pela Câmara dos 

Deputados e pelo Senado Federal, bem como de sua propriedade, relacionados à transmissão de TV e rádio. 

VALOR MENSAL: R$7.710,00 (sete mil setecentos e dez reais). 

VALOR TOTAL: R$92.520,00 (noventa e dois mil quinhentos e vinte reais). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura, prorrogável na forma do artigo 

107 da Lei n° 14.133, de 2021, respeitada a vigência máxima decenal. 

DATA DA ASSINATURA: 24/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade; e Marilei Aparecida Niszezak 

Bettin, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000035932-0 
————  * * * ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 69/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 35.039.183 Ledir Cleri Dreher. 

CNPJ: 35.039.183/0001-33. 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Ledir Cleri Dreher para prestação de serviços de tradução e interpretação da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), a serem realizados durante o evento “Seminário Autismo: Caminhos para a Inclusão, 

Intervenção e Apoio às Famílias”, a ocorrer de forma presencial no município de Ascurra, no dia 23 de abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$903,32 (novecentos e três reais e trinta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 17/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000057972-9 
————  * * * ————  
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